
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2599476 - SP (2024/0105148-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CAUA MENDES ATHAYDE GONCALVES TEIXEIRA
ADVOGADO : RENAN CONCENTINE LACERDA - SP402427
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, 
§4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ALTERAÇÃO 
QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REGIME PRISIONAL. 
REITERAÇÃO DE MATÉRIA DECIDIDA EM HABEAS CORPUS
. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
manteve o afastamento da causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, 
da Lei n. 11.343/2006, reconhecendo a dedicação do agente à atividade 
criminosa ante as circunstâncias do crime, destacando não apenas a 
quantidade das drogas apreendidas, mas também em razão das 
circunstâncias do crime, notadamente pelo fato restar demonstrado em 
mensagens que o recorrente realizava negociações de elevada 
quantidade de drogas e vinha se dedicando ao narcotráfico há tempos. 
Nesse contexto, considerando que o afastamento do tráfico privilegiado foi 
fundamentado a partir de circunstâncias concretas que evidenciam a 
dedicação do recorrente às atividades criminosas, é certo que a revisão 
desse entendimento para que seja aplicada a aludida redutora encontra 
óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

2. O recurso especial não merece conhecimento quanto à 
alegação de violação ao art. 33, § 2º, b, do Código Penal – CP. Isso 
porque houve pedido idêntico formulado em favor do ora recorrente no 
Habeas Corpus n. 867900/SP, de minha relatoria, o qual também foi 
impetrado contra o mesmo acórdão impugnado no apelo nobre. No 
julgamento do referido mandamus, as teses defensivas aqui lançadas 
foram analisadas, ocasião na qual se entendeu correto o entendimento do 
Tribunal de origem. Dessa forma, evidencia-se a reiteração de pedido, o 
que é inadmissível, conforme a jurisprudência pacífica deste Tribunal.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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manteve o afastamento da causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, 
da Lei n. 11.343/2006, reconhecendo a dedicação do agente à atividade 
criminosa ante as circunstâncias do crime, destacando não apenas a 
quantidade das drogas apreendidas, mas também em razão das 
circunstâncias do crime, notadamente pelo fato restar demonstrado em 
mensagens que o recorrente realizava negociações de elevada 
quantidade de drogas e vinha se dedicando ao narcotráfico há tempos. 
Nesse contexto, considerando que o afastamento do tráfico privilegiado foi 
fundamentado a partir de circunstâncias concretas que evidenciam a 
dedicação do recorrente às atividades criminosas, é certo que a revisão 
desse entendimento para que seja aplicada a aludida redutora encontra 
óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

2. O recurso especial não merece conhecimento quanto à 
alegação de violação ao art. 33, § 2º, b, do Código Penal – CP. Isso 
porque houve pedido idêntico formulado em favor do ora recorrente no 
Habeas Corpus n. 867900/SP, de minha relatoria, o qual também foi 
impetrado contra o mesmo acórdão impugnado no apelo nobre. No 
julgamento do referido mandamus, as teses defensivas aqui lançadas 
foram analisadas, ocasião na qual se entendeu correto o entendimento do 
Tribunal de origem. Dessa forma, evidencia-se a reiteração de pedido, o 
que é inadmissível, conforme a jurisprudência pacífica deste Tribunal.

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAUA MENDES ATHAYDE 

GONCALVES TEIXEIRA contra a decisão de fls. 786/791, em que conheci do agravo 

para, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC, não 
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conhecer do recurso especial.

Em suas razões recursais, o agravante alega que a análise da incidência da 

causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 não demanda 

análise de prova, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Reitera que o tráfico 

privilegiado foi afastado unicamente com fundamento na quantidade de droga 

apreendida. 

Destaca, ainda, o habeas corpus anteriormente impetrado não analisou com 

profundidade a questão deduzida, pois indeferido liminarmente, por meio de decisão 

monocrática, não submetida ao órgão colegiado, razão pela qual não fica obstado o 

conhecimento do recurso especial nesse ponto. 

Requer a reforma da decisão agravada e o provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Conforme já consignado na decisão agravada, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP manteve o afastamento da causa de diminuição de 

pena nos seguintes termos do voto do relator:
 
"Inviável o acolhimento do pleito da Defesa quanto à 

incidência da causa de diminuição de pena prevista no 
artigo 33, § 4º, da Lei nº 11343/06. Embora o acusado seja 
primário, as circunstâncias em que se deram a sua prisão 
em flagrante, aliada a grande quantidade de entorpecente 
apreendido, demonstram rotina de proceder, fator 
impeditivo da aplicação do referido benefício.

Ademais, a aplicação deste redutor somente 
pode ser feita em casos excepcionais, devendo o 
eventual beneficiário comprovar que preenche os 
requisitos legais, o que não acontece no presente 
caso.

[...].
E não há que se falar em bis in idem ao se 

considerar a quantidade de droga apreendida em poder do 
réu como causa de aumento da pena na sua primeira fase 
da dosimetria e afastamento do redutor diante da 
comprovação do Apelante à criminalidade” (fl. 701/703).

 
Por seu turno, na sentença constou o seguinte:

 
“Deixo de proceder à redução de pena prevista no 

artigo 33, § 4o, da Lei 11.343/06, porque apesar de 
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tecnicamente primário, conforme acima mencionado, a 
expressiva quantidade de droga apreendida, repita-se, 
quase seis quilos de maconha, aliadas às mensagens em 
que o réu negocia não desprezível quantidade de maconha 
na compra de uma moto, é de se entender que não se 
cuida de traficante iniciante, e que o réu já vinha se 
dedicando ao tráfico há tempos, não preenchendo os 
requisitos subjetivos para a redução da pena” (fls. 
606/607).

  
No caso em análise, o TJSP manteve o afastamento da causa de diminuição 

prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, reconhecendo a dedicação do agente à 

atividade criminosa ante as circunstâncias do crime, destacando não apenas 

a quantidade das drogas apreendidas, mas também em razão das circunstâncias do 

crime, notadamente pelo fato restar demonstrado em mensagens que o recorrente 

realizava negociações de elevada quantidade de drogas e vinha se dedicando ao 

narcotráfico há tempos. 

Nesse contexto, considerando que o afastamento do tráfico privilegiado foi 

fundamentado a partir de circunstâncias concretas que evidenciam a dedicação do 

recorrente às atividades criminosas, é certo que a revisão desse entendimento para 

que seja aplicada a aludida redutora encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INAPLICÁVEL. AGENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, 
quais sejam: ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização 
criminosa.

2. Na espécie, não se vislumbra ilegalidade 
decorrente da não incidência da causa de diminuição da 
pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, uma vez 
que a incidência da minorante do tráfico privilegiado foi 
denegada porque o Tribunal a quo reconheceu 
expressamente que o paciente não se tratava de traficante 
eventual, haja vista não apenas a quantidade e diversidade 
de entorpecente apreendido - 306 tijolos de "maconha", 
pesando 254.800 gramas e 20 porções de "skunk", 
pesando 4.500 gramas (e-STJ, fl. 26) -, mas principalmente 
devido às circunstâncias que culminaram na sua prisão em 
flagrante e no modus operandi do delito - com o corréu 
ficando responsável por carregar o veículo com os 
entorpecentes e orientar o transporte para entrega a outro 
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indivíduo, o que caracteriza uma associação criminosa 
voltada para o tráfico interestadual, mediante a participação 
de, no mínimo, 03 (três) pessoas, além de o paciente ter 
atuado na empreitada criminosa como "batedor" (e-STJ fl. 
26) - sendo pouco crível, portanto, que ele se tratasse de 
um traficante eventual.

3. Entendimento em sentido contrário demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 849.218/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. PENA-
BASE. QUANTIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL. 
MINORANTE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 7. CAUSA DE AUMENTO DO 
ART. 40, V, DA LEI DE DROGAS. SÚMULA 587 DO STJ. 
SÚMULA 7. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em 
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável 
ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

2. Tratando-se de condenado por delitos previstos 
na Lei de Drogas, o art. 42 da referida norma estabelece a 
preponderância dos vetores referentes a quantidade e a 
natureza da droga, assim como a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais elencadas no 
art. 59 do Código Penal.

3. A fixação da pena-base não precisa seguir um 
critério matemático rígido, de modo que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica 
para cada circunstância judicial.

4. Na hipótese, a pena-base foi elevada em 4 anos 
e 400 dias multa pela expressiva quantidade de droga 
(18,5kg de cocaína), o que não se mostra desproporcional, 
tendo em vista as penas mínima e máxima do delito de 
tráfico de drogas (5 a 15 anos de reclusão).

5. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas poderão ter a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.

6. No caso, o Tribunal a quo apresentou vários 
aspectos indicativos da dedicação às atividades ilícitas, 
relacionados ao modo de operação, com destaque para a 
sofisticação e organização empregadas, que justificam a 
não aplicação da minorante do tráfico privilegiado. Assim, 
para modificar o entendimento adotado nas instâncias 
inferiores e aplicar esta minorante, seria necessário 
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reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.

7. Nos termos da Súmula 587 do STJ, "para a 
incidência da majorante prevista no art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006, é desnecessária a efetiva transposição de 
fronteiras entre estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual". Outrossim, a alteração da conclusão 
esbarra na Súmula 7 do STJ, pois demandaria o reexame 
de fatos e provas.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.380.837/RO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 
de 3/10/2023.)

 
De outro lado, mantido o entendimento de que o recurso especial não merece 

conhecimento quanto à alegação de violação ao art. 33, § 2º, b, do CP. Isso 

porque houve pedido idêntico formulado em favor do ora recorrente no Habeas Corpus

 n. 867900/SP, de minha relatoria, o qual também foi impetrado contra o mesmo 

acórdão impugnado no apelo nobre. No julgamento do referido mandamus, as teses 

defensivas aqui lançadas foram analisadas, ocasião na qual se entendeu correto o 

entendimento do Tribunal de origem.

Nessas condições, constata-se que o recurso especial insurge-se contra o 

mesmo acórdão e tem exatamente o mesmo objeto do referido habeas corpus. Dessa 

forma, evidencia-se a reiteração de pedido, o que é inadmissível, conforme a 

jurisprudência pacífica deste Tribunal. A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECI

AL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA 
PENA. AUMENTO DA PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. MATÉRIA APRECIADA NO 
HABEAS CORPUS N. 672.024/PR. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constata-se que o recurso especial constitui mera 
reiteração do pedido formulado no HC 672.024/PR, e isto 
porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos a mesma decisão (Apelação 
Criminal n. 00061630-96.2020.8.16.0014), o que constitui 
óbice ao seu conhecimento.

2. No caso, o referido writ, diante de seu caráter 
eminentemente substitutivo, não foi conhecido. Contudo, a 
pretensão veiculada pela defesa naquela impetração, 
idêntica à ora arguida, foi devida e exaustivamente 
analisada, para aferição de eventual flagrante ilegalidade, 
tendo sido mantida a decisão impugnada, quanto ao 
aumento da pena-base, considerando-se a quantidade, 
natureza e diversidade dos entorpecentes apreendidos. A 
decisão transitou em julgado aos 10/8/2021. Assim, em 
virtude da reiteração, tem-se a prejudicialidade do recurso 
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especial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.958.542/PR, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
de 27/10/2021.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.599.476 / SP
Número Registro: 2024/0105148-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002229620228260623 22134812022

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAUA MENDES ATHAYDE GONCALVES TEIXEIRA
ADVOGADO : RENAN CONCENTINE LACERDA - SP402427
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : SILVIA BATISTA GOMES GONÇALVES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAUA MENDES ATHAYDE GONCALVES TEIXEIRA
ADVOGADO : RENAN CONCENTINE LACERDA - SP402427
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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